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Introdução

Na primeira parte deste trabalho resgato a discussão sobre os papéis que a família e a escola exercem no processo formativo humano e forneço particularidades da evolução histórica das instituições familiar e escolar na região de Jaraguá do Sul, em Santa Catarina. Após, apresento pesquisa sobre a formação de trabalhadores neste ambiente, enfatizando o olhar dos próprios trabalhadores e trabalhadoras sobre suas trajetórias formativas, propondo argumentos e reflexões sobre a atuação das instituições familiares e escolares.
Instituições sociais e formação: a família e a escola

De acordo com Malinowski
, a descrição de uma existência em qualquer civilização requer que se vincule as atividades dos indivíduos com o esquema social de vida organizada, ou seja, com o conjunto de instituições sociais vigentes nessa cultura. É essencial, também, a idéia de que a ordenação de cada uma das instituições, bem como de seu conjunto, se apóia em um conjunto de valores e acordos, implicando satisfação de necessidades dos sujeitos e do todo social.

A família como realizadora do princípio de integração pela reprodução e a escola, enquanto unidade específica para o ensino, são instituições universais, presentes em praticamente todas as culturas. 

Para relacionar a ação familiar à formação dos trabalhadores é preciso não apenas a descrição deste “tipo de agrupamento social cuja estrutura em alguns aspectos varia no tempo e no espaço” e que tem “... como funções principais [...]: sexual, reprodutiva, econômica e educacional”, mas uma ênfase nos seus papéis econômico e educacional
.  A primeira função está relacionada à subsistência e bem-estar dos indivíduos, enquanto a segunda se associa aos processos de transmissão dos valores e padrões culturais da sociedade. Neste estudo, a análise da família se dá com um  referencial que pressupõe sua natureza operária:

Evidentemente que, se por um lado as considerações sobre a família têm uma ampla gama de trabalhos e tratados, sejam eles antropológicos, sociológicos, jurídicos, psicológicos ou religiosos, poucos têm enfocado esta unidade social tendo como perspectiva sua inserção no contexto capitalista de produção, e mantendo com ele profundas inter-relações. Pelo contrário, as pesquisas que têm o modo capitalista de produção como seu marco de referência têm ignorado ou colocado em plano meramente secundário as relações e a importância da família, principalmente urbana, com o contexto estrutural e produtivo mais geral

Então, a organização e ação familiares estão voltadas para a busca das condições de sobrevivência, e, numa perspectiva mais ampla, para a reprodução da força de trabalho em seus aspectos materiais e ideológicos. O estudo da família operária considera a lógica do processo de produção, incluindo necessariamente o processo simultâneo de reprodução tanto dos meios de produção - em que a força de trabalho é um de seus componentes essenciais, como as próprias relações de produção, para as quais é fundamental a componente ideológica de criação das condições de manutenção do sistema.

As ações da família na formação do trabalhador ocorrem sob dupla perspectiva. Primeiro, elas reproduzem o trabalhador – enquanto força de trabalho – na medida em que é dentro da família que se realizam atividades que permitem ao trabalhador repor sua força de trabalho, de tal forma que ela possa continuar a ser vendida. Há uma organização doméstica cotidiana que permite ao trabalhador chegar à fábrica todo dia, para iniciar seu turno. Trata-se de uma dimensão material da produção, associada a uma outra função que também se realiza no ambiente familiar: a reprodução, no plano ideológico, não somente da força de trabalho atual como a dos futuros trabalhadores
. Antigas e novas gerações - avós, pais e filhos – elaboram, assimilam e partilham atitudes que possibilitam a formação de um ser-para-o-trabalho.


Quanto à escola, na introdução de Educação e Sociedade
, os autores alertam que “...é tão importante conceber a educação como processo social específico, [...] quanto atentar para as vinculações desta com as demais formas do processo educacional e para as conexões deste processo com a configuração estrutural da sociedade global”. Destacam-se as influências socializadoras e de controle que a escola desempenha, diferentes por sua sistematização e intencionalidade. Mas os estudos recentes focam a relação educação/escola-capitalismo demonstrando como a educação têm sido submetida às transformações atuais do mundo capitalista e suas características. 

Saviani chama a atenção para o fato de que “na atualidade educação tende a coincidir com escola [...], a tendência dominante é a de situar a educação no âmbito do não-trabalho”
. Pressuponho que os trabalhadores atribuem significado coincidente entre a sua concepção de escola e de educação, assimilando “o caráter improdutivo da educação”. Portanto, a influência da escola na formação dos trabalhadores a entende como 

agência educativa ligada às necessidades do progresso, às necessidades de hábitos civilizados, que corresponde à vida nas cidades. E a isto também está ligado o papel político da educação escolar enquanto formação para a cidadania, formação do cidadão. Significa formar para a vida na cidade, para ser sujeito de direitos e deveres na vida da sociedade moderna, centrada na cidade e na indústria. [...] Assim, hoje, quando pensamos em educação, automaticamente pensamos em escola
.

Há complexidade em definir a escola, a natureza de seu papel socializador e as relações que estabelece com a sociedade como um todo e, de um modo ainda mais específico, o problema é caracterizar a natureza de suas relações como instituição educativa com a educação do trabalhador. Afirma Frigotto:

Quando se fala em “educação para o trabalho”, “formação para o trabalho”, “educação-produção”, “trabalho como formador de caráter” ou o “valor pedagógico do trabalho”, “princípio do conhecimento”, expressões muito em voga, de que trabalho e de que educação e conhecimento estamos falando? Sob que relações sociais se efetivam estas práticas? Trata-se do trabalho enquanto relação social fundamental, manifestação da vida, isto é, atividade do homem na apropriação e transformação do mundo, da realidade em si mesma ou do trabalho como “alienação da vida”, trabalho assalariado, mercadoria, força de trabalho? Que diferença faz pensar o trabalho sob as relações capitalistas, no horizonte da sociedade industrial nascente, as formas que assumem as relações de trabalho, a divisão e retalhação dos trabalhos e até a existência de trabalhos fantasmagóricos e parasitários da sociedade que vive sob o impacto da terceira revolução industrial? 

É inegável a influência da educação formal escolar na formação do trabalhador, entendida como processo mais amplo ou então na sua qualificação, compreendendo-a sob uma conceituação histórico-concreta
, como relação social, construída e exercida pelos sujeitos como capacidade de trabalho, no contexto das relações sociais dos processos de produção. 

Uma pergunta polêmica que direciona minha investigação está relacionada aos conteúdos, habilidades e conhecimentos que a escola disponibiliza e elabora para os indivíduos: mas o quê e quanto de tudo isso será utilizado no trabalho? Ferreira
,  questionando os objetivos do ensino básico, especialmente sobre que saberes, competências e atitudes o currículo português proporciona em relação ao mercado de trabalho, mostra que as reformas educacionais empreendidas, os discursos e práticas são plenos de contradições e abrigam lógicas diferentes. Suas conclusões ratificam a complexidade da questão:

Não sei quais são, de facto, em termos de formação, de ensino-aprendizagem, os objectivos que regem o trajecto curricular que o ensino básico assim concebido poderá proporcionar. Os dados que sinteticamente se acabam de referir deixam muitas dúvidas sobre a existência de uma lógica de ensino básico, dado que nele coexistem discursos diferentes e conflituais. A diversidade e conflitualidade entre os mesmo torna difícil, se não impossível, falar de um projeto educativo do ensino básico com sentido e unidade, sem negar o direito à diferença, que possa ser equacionado em termos de perspectivar, com clareza e sem ambigüidade, os saberes, as competências e as atitudes que o ensino básico proporcione à sua saída para o mercado de trabalho.

A escola tem uma ação educativa que transcende à instrução e, portanto, é “suficientemente flexível para ligar o conceito de “escolaridade” à existência da pessoa, como algo dinâmico e associado ao desenvolvimento da personalidade”
. É uma instituição que marca os processos de formação:

Não pode, por isso mesmo, ignorar-se o papel que os processos de socialização inerentes à passagem pelo sistema educativo desempenham na interiorização e assimilação de um certo número de hábitos, normas, atitudes e valores inerentes à sociedade a que se pertence e, mediante os quais, cada pessoa realiza a tarefa comum de construção social da realidade.

A escola, tomada simultaneamente como um contexto típico de socialização e como uma comunidade na qual se estabelecem relações significativas, reúne condições privilegiadas para que nela se desenvolvam programas de acção em que competências humanas de ordem geral surjam como algo que deve viver-se em todos os momentos da vida, educando com os olhos postos na acção social do homem e atenta às transformações que diariamente se operam na sociedade. 

A educação para o trabalho se faz presente nas experiências escolares, e, à medida que trabalho e educação são entendidos como práticas históricas situadas no interior de relações sociais particulares, é possível que se apreenda a dinâmica do real:

Encarando o trabalho humano na sua dupla função, pessoal e social, enquanto esforço sistemático na procura de um objectivo de reconhecido valor para a pessoa, considerando que o fundamento determinante do valor do trabalho é o próprio homem que o realiza e associando o trabalho, qualquer que ele seja, a uma concepção do homem como um ser em busca permanente da sua realização pessoal e comunitária, julgamos estarem reunidas as condições para considerar o trabalho como uma cultura e um valor susceptíveis de serem transmitidos pelo sistema educativo (Bettencourt, 1987).

Pacheco, por exemplo, lembra que escolaridade obrigatória, realidade em praticamente todas as nações, é opção política que sustenta a educação mínima e dirige o aluno para uma integração social: 

A educação escolar, identificada num dado currículo, tem um significado marcadamente social já que perspectivada quer pelos interesses das forças sociais que buscam na educação algum tipo de utilidade, quer pela integração do aprendente numa sociedade que lhe exige o desempenho de determinados papéis. Deste modo, a socialização do sujeito é uma das finalidades principais da escola que servirá para prepará-lo para o mundo do trabalho, fornecendo-lhe hábitos de trabalho e habilidades intelectuais e manuais.

Há ainda a relação entre a escolarização e a cultura, sendo que isto remete à questão dos próprios objetivos educacionais e do currículo:

É unanimemente aceite que os conteúdos curriculares, que são veiculados pela escola, integram conteúdos de diferentes dimensões: cognitiva (factos, conceitos, princípios (leis), afectiva (atitudes, crenças, valores) e motora (procedimentos). Esta visão integral da escola pode mudar significativamente os pressupostos educativos já que é tão importante e útil ensinar atitudes, valores e procedimentos como conteúdos. 

[...] Com efeito, a escola, além da sua vocação tradicional de transmissão de conhecimentos, justificar-se-á de igual modo pela produção de conhecimentos que favoreçam a inserção do aluno no mundo laboral...
.

As famílias e as escolas em Jaraguá do Sul: elaborando uma cultura do trabalho

A análise das famílias de Jaraguá do Sul considera a sua origem, constituição e transformação no decorrer do tempo e com as mudanças geográficas. Sua elaboração institucional está associada à colonização local, desde 1876, posicionando-o no quadro da imigração para o Sul que aconteceu, principalmente, a partir da segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do século seguinte. Dentre as levas de imigrantes europeus que aqui chegaram, o contingente mais representativo numericamente e que marcou os processos colonizadores locais foi o de imigrantes alemães, sendo constituído, sobretudo, por famílias. O elemento atrativo principal foi a possibilidade de tornarem-se proprietárias de terras. Realizava-se a ideologia da transformação do trabalhador em proprietário, num momento histórico de necessidade de reprodução da força de trabalho e expansão do sistema econômico colonial, vinculado à criação de um mercado livre de trabalho baseado na propriedade da terra e na abolição da escravatura. Os imigrantes foram influenciados pelos pressupostos burgueses de acumulação da riqueza, que poderiam proporcionar a passagem da situação de trabalhador-não proprietário para patrão-proprietário, através do trabalho próprio e da poupança. 

As famílias tornaram-se donas de lotes. Os trabalhadores imigrantes, como detentores de sua força de trabalho, estabeleceram relações sociais derivadas dessas condições. A posse da terra exigia trabalho dos recém-chegados e determinava a natureza da atividade. Como os grupamentos eram constituídos de famílias inteiras - homens, mulheres e crianças, a mão-de-obra para o trabalho agrícola foi constituída da família nuclear, somando-se  aqueles parentes consangüíneos.

Não havendo reserva de trabalho humano, aumentar a natalidade foi uma resposta. As famílias se expandiram: a criança que nascia era encarada como um trabalhador, um braço a mais. A quantidade de filhos implicava mais atividade laboral, oportunizando empreender e crescer; e com gente da própria família, mais confiança e menor risco de dissipar o que se conquistava. A estruturação familiar foi determinada pela relação dos sujeitos com a terra e o trabalho, com implicações no processo de socialização. Assim, as famílias podem ser consideradas a partir do modelo de campesinato. Numerosas, configuraram uma organização social que preservava os valores alemães. A posse da terra implicou a manutenção de um ideal patriótico em terras estrangeiras, vinculando a propriedade à noção de pátria (heimat). Como reprodutoras dos meios e das relações de produção, as famílias conservaram elementos de homogeneidade cultural no plano das atitudes individuais e coletivas. 
É preciso, agora, atentar para a natureza das instituições escolares que foram criadas. Como nas colônias de imigrantes alemães em Santa Catarina predominavam aqueles de religião luterana, a construção de uma escola para o atendimento das crianças - que necessitavam aprender a ler e escrever para conhecerem os textos bíblicos, era uma das principais preocupações da comunidade.
 Em praticamente todas as comunidades religiosas constituídas se erguia uma construção que servia, ao mesmo tempo, como escola e igreja. Eram as “escolas alemãs”, que funcionaram no final do século XIX e início do século XX, e que contribuíram na divulgação e transmissão de valores éticos e étnicos por gerações. Como a própria igreja e outras associações fundadas pelos imigrantes e seus descendentes (exemplifico com as sociedades de caça e tiro, de bolão, de canto e de ginástica), essas escolas comunitárias foram fundamentais para a preservação da língua e da cultura teutas. Mas a escola teuto-brasileira evangélica tinha uma função especial: 

O que na verdade caracterizava essas escolas, como disse o Prof. Arnildo Hoppen, era que se aprendia a trabalhar. Hoppen nasceu em Palmas, Alto Taquari, (3a geração), onde iniciou sua vida escolar “numa escola colonial muito boa”, dirigida por um professor alemão do Estado de Württemberg. Depois foi mandado para o internato em Lajeado, na escola do já citado professor Dick, fazer o 5o. ano. Terminado o ano, veio para Seminário Evangélico para Professores, em São Leopoldo, onde, como também diz, “continuei aprendendo a trabalhar” e depois de formado professor “levei o trabalho como bandeira”. Temos em Hoppen, como de certo em dezenas de outros professores [...] um bom exemplo dos frutos das assim chamadas “escolas coloniais” e do desempenho de filhos de colonos
 . 

Transformações foram impostas e as antigas escolas foram extintas (durante os processos de nacionalização) ou transferidas para a rede pública estadual ou municipal. Herança da ação ideológica se observa num folder que apresentou a programação de comemoração de  90 anos do Colégio Evangélico Jaraguá, remanescente desse tipo de empreendimento:

As idéias de Lutero estavam na bagagem dos imigrantes alemães que vieram para o Brasil. Em todas as comunidades, ao lado da Igreja, construía-se uma escola. Em Jaraguá não foi diferente. O Colégio Evangélico Jaraguá nasceu e cresceu seguindo os passos de Lutero. 

[...] Os alunos deixam as carteiras para ocupar seu lugar na fábrica, no comércio, na administração da cidade e na busca de oportunidades. Enfim, agora eles são cidadãos do mundo. Na volta do trabalho, o cidadão vê os estudantes fazendo sua algazarra. E pensa consigo mesmo, feliz, que desta maneira todos caminham em torno de um objetivo comum
 .

Se significativa parte dos antepassados freqüentaram escolas alemãs, boa parte dos trabalhadores respondentes fizeram sua educação básica por volta dos anos 70, marcados pela uma orientação tecnicista da Lei de Diretrizes e Bases 5692/71, que objetivava atender à qualificação para a industrialização nacional. Em Jaraguá do Sul, o surto industrializador principiou naquela década, com intensa busca de mão-de-obra para as indústrias emergentes. . Eram tempos, segundo depoimentos, de “buscar os trabalhadores em casa”, mas a escolarização não constituiu fator determinante no recrutamento de operários, pois a oferta de empregos superava o contingente de mão-de-obra disponível. Nesta época se deu a transferência de mão-de-obra das áreas rurais para a indústria, com o aparecimento do “camponês-operário”.

Metodologia da pesquisa

A investigação foi realizada numa única grande empresa do setor têxtil, no ano de 2001. Utilizou-se um questionário com 16 questões, sendo 12 itens para a construção de um perfil sociográfico e quatro diferentes escalas de medida de atitudes. Em duas escalas os respondentes indicaram, dentre vários itens, quais as habilidades aprendidas na família e na escola e que influíram para sua formação como trabalhadores
.


Os itens inclusos nas escalas de medidas de atitudes formadas pela família e escola eram vinte: ler, escrever, contar, interpretar, comunicar-se, redigir, prestar atenção, ser disciplinado, organização, responsabilidade, ter respeito, ter higiene, cumprir horário, trabalhar em grupo, obedecer, analisar, falar bem, amor ao trabalho, falar outra língua, usar ferramentas ou máquinas. A inclusão e permanência dos itens nas escalas dependeu da elaboração e aplicação de pré-testes e da validação com uso de recursos estatísticos.

Os papéis da família e da escola: que sujeitos são formados? 


A tabela 1 apresenta o perfil sociográfico dos trabalhadores, com as variáveis: idade, sexo, local de nascimento, estado civil e religião. Foram validados 1264 questionários. O maior percentual era de trabalhadores da faixa de idade entre 22 e 35 anos e casados. A maioria feminina se explica pela presença de costureiras. A mão-de-obra é, em sua maior parte, oriunda do estado de Santa Catarina. Quanto à filiação religiosa, embora predomine o catolicismo, ressalte-se o percentual de protestantes luteranos como dado típico.

Tabela 1 – Identikit dos trabalhadores respondentes

 (Em valores absolutos e %)

	VARIÁVEIS
	
	v.a.
	%

	Idade
	Até 21 anos

22-35 anos

35-50 anos

51-71anos

Acima 72 anos
	384

607

247

9

17
	30,4

48,0

19,5

0,7

1,3

	Sexo
	Masculino

Feminino

n.r
	427

825

12
	33,8

65,3

0,9

	Local de nascimento
	Em Jaraguá do Sul

Em Santa Catarina

Fora de Santa Catarina

Fora do Brasil
	721

385

137

1
	57,0

30,5

10,8

0,1

	Estado civil
	Casado

Solteiro

Outro

n.r.
	655

439

108

62
	51,8

34,7

8,5

4,9

	Religião
	Católico

Protestante Luterano

Outra

n.r.
	614

485

84

81
	48,6

38,4

6,6

6,4


Classifiquei as habilidades em duas categorias: relacionadas a regras e normas sociais intervenientes no conteúdo do trabalho e vinculadas à capacidade humana de uso da linguagem ou comunicação. Integram a primeira: ter respeito, ter higiene, obedecer, responsabilidade, cumprir horário, organização, ser disciplinado, amor ao trabalho, prestar atenção e usar ferramentas ou máquinas. Na outra categorização estão: saber trabalhar em grupo, falar bem, comunicar-se, analisar, falar outra língua, interpretar, redigir, ler, escrever e contar.

A primeira conclusão obtida foi que, conforme a ótica destes homens e mulheres, os elementos considerados influentes do processo formativo familiar e escolar são os mesmos.
 Ou seja, influências recebidas da família e da escola, enquanto fontes de aprendizagens de habilidades que servem ao processo de formação como trabalhador, têm uma mesma natureza. 

Os elementos formativos originários da família e da escola mais destacados pelos trabalhadores estão relacionados à existência de regras e normas sociais que intervêm nos conteúdos do trabalho, que cunho como de natureza ético-moral. As habilidades são: ter respeito, ter higiene, saber obedecer, ter responsabilidade, saber cumprir horário, ter organização, ser disciplinado, amor ao trabalho e prestar atenção. 

As respostas permitem reconhecer elementos ideológicos vinculados a um perfil idealizado de trabalhador. Destacam-se não apenas o local ou condições de trabalho, ou seja, a relação com as coisas materiais (higiene e assepsia, limpeza), mas o relacionamento com os companheiros de mesmo nível hierárquico ou de outros estratos. 

A família é indicada como maior responsável pela constituição de atitudes de respeito, higiene, obediência, responsabilidade e saber cumprir horário. A educação familiar é também idealizada, referindo-se a um modelo de relações domésticas apoiadas no respeito entre cônjuges, entre pais e filhos e na necessidade da obediência e reconhecimento de figuras de autoridade legitimada. Relacionadas ao modelo familiar do qual é originária a maioria dos respondentes, algumas interpretações ganham sentido: mais de metade das famílias têm até 4 componentes, sendo que mais de 70% dos trabalhadores ajudam no sustento da casa com seu salário. Admito uma relação entre hierarquias domésticas e da empresa, apoiada no fato de que, na amostra, é comum a presença de mais de dois membros do agrupamento familiar trabalhando na mesma empresa. O eventual controle com os horários das atividades domésticas (para ir comer, para dormir ou para assistir televisão, por exemplo) pode ser equiparado à submissão aos rígidos limites de tempo na fábrica (horários de início e fim de turnos, para refeições e até mesmo para as idas ao banheiro controladas por cronômetro). As respostas ratificam o papel da família como formadora do trabalhador em conformidade com os moldes exigidos na cultura de trabalho local.

À escola se atribui papel formativo expresso pelos seguintes itens: cumprir horário, ter respeito, ter higiene, prestar atenção e ter responsabilidade. Sintonizada com as características do processo histórico de conformação social e econômica da região, a estrutura escolar é atualmente entendida como “formadora para o trabalho”. Ao mesmo tempo, essa formação institucional visa qualificação para o trabalho, que é princípio, também, da legislação vigente
. 

As atitudes relacionam o estudo com o trabalho, de acordo com o questionável discurso presente nos conteúdos escolares: o que hoje se estuda será utilizado e valorizado numa futura inserção dos alunos no mercado de trabalho. De mesma natureza, conteúdos ético-morais associados aos modelos pré-aprovados de relacionamento e às condutas de higiene pessoal e do ambiente laboral corroboram na formação do trabalhador. A exigência de atenção para com os conteúdos, habilidades e regras inseridos nos percursos escolares individuais e coletivos acostumam os sentidos à vigilância. Ao mesmo tempo, são normalmente associados à possibilidade de assunção responsável de tarefas que os sujeitos deverão estar aptos a executar, no presente ou num (in)certo futuro de inserção no trabalho.

Quanto aos elementos formativos referentes ao uso da linguagem ou da comunicação, os trabalhadores apontaram as mesmas habilidades nas duas diferentes escalas, equiparando as influências recebidas da família àquelas da escola. Quanto ao percentual de concordância dos respondentes para cada uma das habilidades listadas, os itens de formação arrolados como de influência da família aparecem na mesma ordem de freqüência nas respostas relacionadas à influência escolar. Em ordem decrescente, apareceram como influências decisivas das duas instituições as habilidades relacionadas a saber trabalhar em grupo, falar bem, comunicar-se, analisar, falar outra língua, interpretar e redigir. Todavia, os percentuais de concordância com a influência da escola na formação de cada uma das habilidades citadas foram maiores. 

Ler, escrever e contar são indicados como contribuição oriunda principalmente da escola. Todavia, boa parte dos respondentes faz referência à família como contribuinte nesses processos, com índice superior a 50% de concordância. Isso possibilita questionamentos. Por exemplo, se as incorporações tecnológicas nos processos produtivos requisitam dos trabalhadores aumento de habilidades de leitura, uma redação elaborada e desempenho de abstração matemática, por que é que os trabalhadores afirmam que os conteúdos de seus trabalhos não exigem mais do que um domínio incipiente dos atos de ler, escrever e contar? As respostas sugerem que o trabalho real não requer, especialmente nos níveis de produção, um domínio da língua portuguesa e da matemática superiores aos fornecidos nos primeiros anos da escolarização obrigatória. 

É baixo o percentual de acordo sobre essas influências formativas e sua utilização no trabalho quando comparados aos escores fornecidos que se referem às habilidades de natureza ético-moral. Mais uma contradição? Uma fala hegemônica tem atribuído importância à comunicação no perfil dos trabalhadores, apontando-a como cada vez mais necessária, devido ao crescimento das redes de informação e de seus serviços, interligando o mundo e os diversos mercados. Mas os respondentes indicaram que a natureza de seu trabalho não solicita, prioritariamente, habilidades de comunicação.  Faz pensar se o ritmo da produção e a incorporação de rotinas de planejamento e execução às máquinas diversas e à automatização implicam redução das necessidades de comunicação entre os trabalhadores no seu ambiente. Apesar da proximidade física que facilitaria a comunicação, o ritmo de produção e a atenção exigida dificultam o diálogo não relacionado aos conteúdos do trabalho, sendo limitado aos comandos e informação procedimental. 
Perdem sentido, assim, os esforços da escola para formar sujeitos que “falem bem”, se comuniquem, redijam e até mesmo falem uma segunda língua, uma vez que as exigências de habilidades de comunicação no trabalho são mínimas? Habilidades de comunicação seriam mais exigidas nos níveis de gerenciamento, em que o poder da palavra está associado aos potenciais de criação, persuasão e influência. Isto ajuda a entender, em parte, o peso que as diferentes escolas dão ao desenvolvimento do domínio da linguagem. Instituições que atendem às camadas populares têm dificuldades para que os alunos se tornem bons falantes e redatores, enquanto as escolas freqüentadas pelos filhos dos privilegiados economicamente investem mais na formação de sujeitos que acabam tendo como aliados os domínios da retórica e da escrita, ferramentas de dominação para aqueles predestinados a ocupar postos de comando no trabalho. Não reforço um determinismo sociológico, mas busco aproximação da interpretação dos operários, que percebem no cotidiano distintos usos sociais da língua e uma relação entre possibilidades de comunicação e a natureza do próprio trabalho.

Evidenciou-se ainda que, quanto às influências simultâneas e de mesma natureza oriundas da família e da escola, no que diz respeito ao cumprimento de regras e normas exigidas no exercício do trabalho, o que mais se requisita do trabalhador é ter respeito, ter higiene, saber cumprir horário e ter responsabilidade.

Trabalhadores são formados ou se formam?

Em seu clássico estudo “A formação da classe operária inglesa”, Thompson utiliza uma substantivação do gerúndio de to make, ressaltando o processo de “autofazer-se” da classe operária ao longo da história. Então, The Making of the English Working Class, valorizando as vozes dos trabalhadores, foi construída de modo que se entendesse o sujeito resgatando seus ofícios e tradições, suas aspirações e experiências: “a classe operária não surgiu como o sol numa hora determinada. Ela estava presente ao seu próprio fazer-se”.
 

Este “fazer-se” operário é percebido através do surgimento e desenvolvimento de uma consciência de classe e de uma identidade próprias dos trabalhadores, vinculadas às formas de organização política e industrial e à existência de uma série de instituições (como movimentos religiosos e educativos), enfatizando tradições intelectuais e padrões comunitários. Ainda noutra expressão se caracteriza o movimento do formar-se ou fazer-se: “A classe operária formou a si própria tanto quanto foi formada”
. 

As habilidades apontadas pelos trabalhadores jaraguaenses na composição de sua formação para o trabalho, com o trabalho e no trabalho são como fios que utilizam para tecer suas vidas como seres de atividade biológico-social, histórico-cultural, para formarem-se ou fazerem-se trabalhadores, humanos! As possibilidades de ação institucional agem como as milhares de agulhas de um tear, formando! As agulhas da família e da escola mesclam de tal modo os fios que, ao se tentar examinar o tecido resultante, torna-se difícil localizar a origem dos matizes e desenhos formados. Porque há outros fatores que compõem a complexidade do processo formador e outras tantas agulhas, incessantemente, agem sobre a rede em fiação! Por mais que as agulhas e fios teçam o trabalhador, ele é sempre alguém capaz de tecer a si mesmo. É sempre formado e formador de si mesmo.

Ao ouvir a voz dos trabalhadores sulinos sobre sua própria formação, pretendo contribuir para a revisão e elaboração de propostas formativas escolares, de modo que venham a incorporar a visão dos sujeitos do trabalho. A conclusão maior de que os trabalhadores se reconhecem muito mais nos aspectos ético-morais de formação, tais como o respeito, a responsabilidade, a obediência, a disciplina e o amor ao trabalho alerta para o fato de que os currículos formativos considerem mais os aspectos humanizadores, ontológicos, do que aqueles preconizados pela racionalidade técnica e administrativa, subordinadas à excludente lógica do capital.
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